AVALIAÇÃO PARA RECUPERAÇÃO FISCAL
Empresa: ____________________________________________________________________________________________
Responsável: _________________________________________________________________________________________
Telefone / Fax / Email: __________________________________________________________________________________

	Resposta

	Q U E S T Ã O
	SIM
	NÃO
	N/A

	1 – IRPJ / IRRF / CSLL

	1.1. Qual o sistema de apuração de IRPJ e CSLL utilizado pela empresa?
	
	
	

	1.2. A empresa compensou ou vem compensando seu prejuízo fiscal acumulado com 30% do lucro líquido ajustado, conforme legislação  em vigor?
	
	
	

	1.3. Em caso de estar compensando 100% está amparada por medida judicial?
	
	
	

	1.4. A empresa vem realizando lucro inflacionário?
	
	
	

	1.5. A empresa foi ou está sendo tributada por efeito de saldo credor de correção monetária?
	
	
	

	1.6. A empresa está impugnando a retenção do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS nos pagamentos que os órgãos federais lhe fazem (prevista na Lei n.º 9.430/96)?
	
	
	

	1.7. A empresa efetua pagamento a prestador de serviços estrangeiro com retenção de IRRF?
	
	
	

	2 – COFINS

	2.1. A empresa vem considerando o faturamento “cheio” (desde abril/1992)?
	
	
	

	2.2. A empresa desconta  do faturamento o valor correspondente à inadimplência de seus clientes / usuários?
	
	
	

	2.3. A empresa utiliza algum percentual relativo à inadimplência para desconto do valor do faturamento “cheio”?
	
	
	

	2.4. A empresa está impugnando a inclusão de outras receitas como “faturamento”, após a Lei nº 9.718/98 (Ajuste Fiscal)?
	
	
	

	2.5. A empresa está questionando o aumento da alíquota da COFINS, em função de eventual compensação contra a CSLL ( Lei nº 9.718/98 – Ajuste Fiscal)?
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	Resposta

	Q U E S T Ã O
	SIM
	NÃO
	N/A

	3 – FINSOCIAL

	3.1. A empresa recuperou os valores recolhidos indevidamente por alíquota maior que 0,5%?
	
	
	

	4 – PIS /  PASEP

	4.1. A empresa recuperou as diferenças de valor do PIS/PASEP, nos últimos 10 anos, devidos aos prazos de recolhimento?
	
	
	

	4.2.Em relação à base de cálculo, a empresa está impugnando a inclusão de outras receitas como “faturamento”, após a Lei nº 9.718/98 (Ajuste Fiscal)?
	
	
	

	5 – SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT)

	5.1. Qual o nível de risco que predomina no pagamento do SAT (I, II ou III) pela empresa?
	
	
	

	5.2. A empresa já recuperou integralmente os valores recolhidos nos últimos dez anos?
	
	
	

	6 – SALÁRIO-EDUCAÇÃO

	6.1. A Companhia recolheu 2,5% sobre a folha de pagamento a título de salário-educação após a Constituição de 1988?
	
	
	

	6.2. Em caso positivo, questionou judicialmente o salário-educação?
	
	
	

	7 – INSS

	7.1. Os prestadores de serviços com cessão de mão-de-obra (limpeza, conservação, manutenção, vigilância, etc.) contratados pela Companhia, apresentaram cópia autenticada da GRPS quitada e folha de pagamento específicas, quando da quitação da nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados (anteriormente à Lei nº 9.711/98)?
	
	
	

	7.2. A empresa está impugnando a retenção de 11% sobre os valores cobrados na prestação de seus serviços, de acordo com a Lei nº 9.711/98?
	
	
	

	7.3. A empresa recuperou a contribuição ao INSS sobre pro labore e autônomos anteriormente à Lei Complementar nº 84/96?
	
	
	

	7.4. A empresa efetuou algum depósito de 30% do valor da dívida para recorrer à Segunda Instância administrativa no INSS?
	
	
	

	8 – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE COMBUSTÍVEIS E VEÍCULOS

	8.1. A empresa recuperou os valores relativos a empréstimo compulsório sobre combustíveis e veículos adquiridos entre 1986 e 1988?
	
	
	

	9 – IPMF

	9.1. A empresa recolheu IPMF no exercício de 1993?
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	Resposta

	Q U E S T Ã O
	SIM
	NÃO
	N/A

	10 – ICMS e IPI

	10.1. A empresa apropria créditos de ICMS e IPI na utilização de serviços ou aquisição de mercadorias, desde março de 1989, sobre:
	
	
	

	10.1.1. Energia elétrica
	
	
	

	10.1.2. Serviços de telecomunicações
	
	
	

	10.1.3. Combustíveis
	
	
	

	10.1.4. Serviços de transportes
	
	
	

	10.1.5. Produtos químicos
	
	
	

	10.1.6. Produtos intermediários
	
	
	

	10.1.7. Material de uso e consumo
	
	
	

	10.1.8. Bens do ativo imobilizado
	
	
	

	10.1.9. Embalagens e embrulhos
	
	
	

	10.1.10. Outros:
	
	
	

	10.2. A empresa apropriou créditos extemporâneos (fora do período de apuração), desde março de 1989?
	
	
	

	10.2.1. A apropriação foi realizada mediante autorização administrativa ou judicial?
	
	
	

	10.2.2. Os créditos foram corrigidos monetariamente?
	
	
	

	10.2.3. Quais as datas-base e indexadores utilizados para cálculo da correção monetária?
	
	
	

	10.3. A empresa elaborou laudo técnico para utilização proporcional de créditos em relação às saídas tributadas? 
	
	
	

	10.3.1. A empresa se beneficiou da isenção do diferencial de ICMS nas aquisições interestaduais de bens destinados ao ativo imobilizado? 
	
	
	

	10.4. A empresa realiza operações sujeitas ao regime de substituição tributária do ICMS?
	
	
	

	10.4.1. Em caso positivo, está discutindo judicialmente os acréscimos indevidos do imposto, devidos a essa modalidade de tributação?
	
	
	

	10.4.2. Em relação às saídas subseqüentes não tributadas ou tributadas a menor, a empresa tem recuperado o valor do ICMS pago antecipadamente por força da substituição tributária?
	
	
	

	10.5. As operações realizadas pela empresa geram saldos credores ou acumuladas do ICMS ou IPI?
	
	
	

	10.5.1. Em caso positivo, tais créditos/saldos foram/estão sendo corrigidos monetariamente?
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	Resposta

	Q U E S T Ã O
	SIM
	NÃO
	N/A

	10.6. A isenção do IPI sobre aquisição de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos prevista nas Leis nºs 8.191/91, 9.000/95  e 9.493/97 foi corretamente considerada nos fornecimentos e/ou aquisições realizadas pela empresa até 31.12.1998?
	
	
	

	10.7. A empresa tem considerado a redução da alíquota do IPI a “zero”, desde 1/1/99, aplicando o Decreto nº 2.944/99?
	
	
	

	10.8. A empresa recuperou valores relativos ao IPI e ao ICMS, pagos a maior, pela não aplicação de incentivos/isenções pelos fornecedores?
	
	
	

	10.9. Os produtos fabricados pela empresa estão sujeitos a tributação do IPI?
	
	
	

	10.10. A empresa apropria créditos de IPI sobre aquisição de materiais não tributados, isentos ou de alíquota “zero”?
	
	
	

	10.11. A empresa apropria créditos de IPI sobre aquisição de sucatas?
	
	
	

	11 – TRD

	11.1.  A empresa recuperou os valores pagos a título de TRD, considerados como juros de mora, incidentes sobre tributos federais, inclusive os previdenciários, no período de 04/02/91 a 27/07/91?
	
	
	

	12 – MULTA SUPERIOR A 20%

	12.1. A empresa foi ou tem sido penalizada com multa superior a 20% em processos de parcelamento de débitos ou lavratura de autos de infração?
	
	
	

	13 – PARCELAMENTO DE DÉBITOS

	13.1. A empresa tem parcelamento de débito (tributos em geral, INSS, FGTS) em curso?
	
	
	

	13.2. Houve parcelamento nos últimos dez anos?
	
	
	

	13.3. A empresa tem sido penalizada com multa nos casos de parcelamentos decorrentes de reconhecimento espontâneo da dívida?
	
	
	

	14 – JUROS SUPERIORES A 1% AO MÊS

	14.1. A empresa já pagou, em parcelamentos, recolhimentos ou autuações, juros superiores aos permitidos pela Constituição (1% ao mês)?
	
	
	

	15 – DEPÓSITOS ADMINISTRATIVOS PERANTE A RECEITA FEDERAL DO BRASIL

	15.1. A empresa foi ou está sendo obrigada a efetuar depósito prévio como requisito para recorrer administrativamente, no âmbito da Receita Federal?
	
	
	

	16 – DCTF / GFIP

	16.1. A empresa tem sido impedida de compensar tributos, diretamente na contabilidade, devido aos programas de informática do INSS ou da Receita Federal (restrição de compensar créditos contra somente 30% de débitos, limitação de DARF, CNPJ, etc)?
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	Resposta

	Q U E S T Ã O
	SIM
	NÃO
	N/A

	17 – IMPORTAÇÕES

	17.1. A empresa realizou/realiza operações de importação?
	
	
	

	17.2. Em caso positivo, as operações estão amparadas por algum benefício fiscal?
	
	
	

	17.3. O recolhimento dos impostos é efetuado no momento do desembaraço aduaneiro?
	
	
	

	17.4. A empresa recolheu o AITP em importações realizadas nos últimos 10 anos?
	
	
	

	18 – EXPORTAÇÕES 

	18.1. A empresa questionou a tributação do ICMS na exportação de produtos semi-elaborados?
	
	
	

	18.2.  A empresa já recolheu ICMS, nos últimos dez anos, sobre valores posteriormente julgados inconstitucionais como base de cálculo?
	
	
	

	19 – FGTS 

	19.1. A empresa recuperou os depósitos do FGTS efetuados aos não-optantes?
	
	
	

	19.2.  Em caso positivo, requereu medida judicial para aplicar corretamente os padrões de correção monetária?
	
	
	

	20 – MAJORAÇÃO DE TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA 

	20.1. A empresa questionou a majoração indevida de tarifa de energia elétrica, em fev/1986, com reflexos financeiros até o presente?
	
	
	

	21 – TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA / T.D.A. / DAÇÃO DE IMÓVEIS EM PAGAMENTO

	21.1. A empresa utilizou ou pretende utilizar Títulos ou dação de imóveis para pagamento de tributos em atraso? 
	
	
	

	22 – PRAZO PRESCRICIONAL

	22.1. Qual o prazo prescricional que vem sendo observado pela empresa, na recuperação de tributos pago a maior ou indevidamente?
	
	
	

	23 – MEDIDAS JUDICIAIS

	23.1. A empresa defende alguma tese em processo judicial, em matéria fiscal ou previdenciária?
	
	
	

	24 – CERTIDÕES NEGATIVAS

	24.1. A empresa participa de concorrências públicas?
	
	
	

	24.2. As certidões negativas (INSS, Tributos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, Dívida Ativa, etc) estão sendo obtidas?
	
	
	


Data de início da atividade:  _____/_____/_______


Data em que o questionário foi respondido _____/_____/_______
